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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo
LEI N.º                   DE          DE                        DE 2026

	ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 3.154, DE 04 DE JULHO DE 2024, QUE DISPÕE SOBRE O INCENTIVO VARIÁVEL POR DESEMPENHO DO COMPONENTE DE QUALIDADE DO COFINANCIAMENTO FEDERAL DO PISO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte;
L E I:
Art. 1º. O art. 1º da Lei nº 3.154/2024 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Paty do Alferes, o Incentivo Variável por Desempenho do Componente de Qualidade do Cofinanciamento Federal do Piso da Atenção Primária à Saúde — APS, nos termos das normas federais vigentes que regulamentam o financiamento da Atenção Primária no Sistema Único de Saúde — SUS, especialmente a Portaria MS nº 3.493/2024 e suas atualizações.”

Art. 2º. O art. 4º da Lei nº 3.154/2024 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º O recurso financeiro de origem federal relativo ao Componente de Qualidade das Equipes de Saúde da Família — ESF será distribuído segundo os seguintes critérios:

I — até 95% (noventa e cinco por cento) destinados aos profissionais integrantes das respectivas equipes regularmente cadastradas no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde — CNES, ocupantes dos cargos de Médico, Enfermeiro, Técnico ou Auxiliar de Enfermagem e Agente Comunitário de Saúde, observada a proporcionalidade do valor atribuído a cada equipe;

II — até 5% (cinco por cento) destinados às ações de gestão, monitoramento, apoio institucional, supervisão técnica e suporte operacional da Atenção Primária à Saúde.

§ 1º O pagamento do incentivo está condicionado, cumulativamente, ao efetivo repasse dos recursos pela União e ao desempenho das equipes nos indicadores oficiais definidos pelo Ministério da Saúde.

§ 2º Somente será devido o incentivo quando a equipe alcançar desempenho mínimo classificado como “Bom” na maioria dos indicadores aferidos no respectivo ciclo de avaliação.

§ 3º A parcela destinada às ações de gestão somente será devida quando mais de 50% (cinquenta por cento) das equipes alcançarem o desempenho mínimo referido no § 2º.

§ 4º A inexistência de repasse federal ou o não atendimento dos critérios de desempenho suspende o pagamento no período de apuração, sem geração de direito a parcelas retroativas.

§ 5º O incentivo de que trata este artigo possui natureza jurídica indenizatória, caráter variável e transitório, não se incorporando à remuneração, não integrando a base de cálculo de quaisquer vantagens e não gerando reflexos previdenciários.”

Art. 3º. O art. 5º da Lei Municipal nº 3.154, de 04 de julho de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 5º O recurso financeiro de origem federal relativo ao Componente de Qualidade das Equipes de Saúde Bucal — ESB será distribuído segundo os seguintes critérios:

I — até 95% (noventa e cinco por cento) destinados aos profissionais integrantes das respectivas equipes regularmente cadastradas no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde — CNES, ocupantes dos cargos de Cirurgião-Dentista e Auxiliar ou Técnico em Saúde Bucal, observada a proporcionalidade do valor atribuído a cada equipe;

II — até 5% (cinco por cento) destinados às ações de gestão, monitoramento, apoio institucional, supervisão técnica e suporte operacional da Atenção Primária à Saúde.

§ 1º O pagamento do incentivo está condicionado, cumulativamente, ao efetivo repasse dos recursos pela União e ao desempenho das equipes nos indicadores oficiais definidos pelo Ministério da Saúde.

§ 2º Somente será devido o incentivo quando a equipe alcançar desempenho mínimo classificado como “Bom” na maioria dos indicadores aferidos no respectivo ciclo de avaliação.

§ 3º A parcela destinada às ações de gestão somente será devida quando mais de 50% (cinquenta por cento) das equipes alcançarem o desempenho mínimo referido no § 2º.

§ 4º A inexistência de repasse federal ou o não atendimento dos critérios de desempenho suspende o pagamento no período de apuração, sem geração de direito a parcelas retroativas.

§ 5º O incentivo de que trata este artigo possui natureza jurídica indenizatória, caráter variável e transitório, não se incorporando à remuneração, não integrando a base de cálculo de quaisquer vantagens e não gerando reflexos previdenciários.”

Art. 4º. O art. 6º da Lei nº 3.154/2024 passa a vigorar com as seguintes alterações:
a) “Afastamento superior a 3 (três) dias no mês, ressalvadas hipóteses legais de efetivo exercício.”

i) “Profissionais médicos contratados por intermédio de pessoa jurídica para prestação de serviços.”

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta Lei serão custeadas exclusivamente com recursos provenientes das transferências financeiras da União destinadas ao Componente de Qualidade do Cofinanciamento Federal do Piso da Atenção Primária à Saúde, vedada a utilização de recursos próprios do Tesouro Municipal para essa finalidade.

Art. 6º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paty do Alferes,          de                                 de 2026
JULIO AVELINO OLIVEIRA DE MOURA JUNIOR

Prefeito Municipal
